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CONSTITUIÇÃO
 DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.............................................................................................................................................

TÍTULO IV
 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
 DO PODER LEGISLATIVO

.............................................................................................................................................

Seção II
 Das Atribuições do Congresso Nacional

.............................................................................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais

que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam
temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem
do País, quando a ausência exceder a quinze dias;

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de
sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas;

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

VI - mudar temporariamente sua sede;
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores,

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e
dos Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153,
III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e
apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo;

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os
atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da
atribuição normativa dos outros Poderes;

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras
de rádio e televisão;

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;
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XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades
nucleares;

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de

recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;
XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas

com área superior a dois mil e quinhentos hectares.

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas
Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos
diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente,
informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de
responsabilidade a ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com
redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994)

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à
Câmara dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante
entendimentos com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu
Ministério.

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão
encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das
pessoas referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a
recusa, ou o não  atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de
informações falsas. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional de
Revisão nº 2, de 1994)
.............................................................................................................................................

Seção IX
 Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária

.............................................................................................................................................

Art. 72. A comissão mista permanente a que se refere o art. 166, § 1º, diante
de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não
programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade
governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos
necessários.

§ 1º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a
comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de
trinta dias.

§ 2º Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a comissão, se julgar que o
gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao
Congresso Nacional sua sustação.

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem
sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território
nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96.

§ 1º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre
brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;
II - idoneidade moral e reputação ilibada;
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III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros
ou de administração pública;

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade
profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.

§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:
I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado

Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público
junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de
antigüidade e merecimento;

II - dois terços pelo Congresso Nacional.
§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas

garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do
Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as
normas constantes do art. 40. (Parágrafo com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 1998)

§ 4º O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias
e impedimentos do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura,
as de juiz de Tribunal Regional Federal.
.............................................................................................................................................

TÍTULO V
 DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DAS FORÇAS ARMADAS

.............................................................................................................................................

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.
§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço

alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de
consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção
filosófica ou política, para se eximirem de atividades de caráter essencialmente militar.

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar
obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas
e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado

e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento
de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou
internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos
públicos nas respectivas áreas de competência;

III  - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento
ostensivo das rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido
pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento
ostensivo das ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira,
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a
apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da
ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em
lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares
e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas
atividades.

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos
relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 3.690, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Aprova o Regulamento do Corpo do
Pessoal Graduado da Aeronáutica, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere
o art. 84, inciso IV e VI, da Constituição, DECRETA:

Art. 1º. Fica aprovado o Regulamento do Corpo do Pessoal Graduado da
Aeronáutica (RCPGAER), na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se os Decretos nºs 880, de 23 de julho de 1993, e 3.037,
de 27 de abril de 1999.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179º da Independência e 112º da
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Geraldo Magela da Cruz Quintão
Martus Tavares

ANEXO

REGULAMENTO DO CORPO DO PESSOAL GRADUADO DA AERONÁUTICA
(RCPGAER)

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DO TEMPO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO ATIVO

Art 24. O tempo de serviço inicial na praça convocada ou voluntária para o
SMI é o fixado na Lei do Serviço Militar.arágrafo único. A incorporação sob outra
forma processar-se-á como disposto na IRQ.

Art 25. Poderá ser concedida prorrogação do tempo de serviço, mediante
engajamento em continuação do SMI ou reengajamento, por meio de requerimento do
interessado à Diretoria de Administração do Pessoal (DIRAP), observado o seguinte:

I - efetivo fixado, por Especialidade, em função da TDP;
II - conveniênica para a Aeronáutica;
III - classificação, no mínimo, no bom comportamento militar;
IV - aptidão física, de acordo com os padrões estabelecidos pela Comissão

de Desportos da Aeronáutica (CDA) e aprovados pelo Comandante do COMGEP;
V - aptidão física e mental, de acordo com os padrões estabelecidos nas

Instruções Reguladoras das Inspeções de Saúde (IRIS); e
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VI - parecer favorável da Comissão de Promoções de Graduados (CPG),
para os componentes do QSS, do QTA e do QCB.

§ 1º A partir da data de promoção a Terceiro-Sargento, a praça engaja,
obrigatoriamente, por cinco anos, exceto para os integrantes do QTA e do QESA.

§ 2º A partir da data de promoção a Taifeiro-de-Primeira-Classe, a praça
engaja, obrigatoriamente, por dois anos.

§ 3º A partir da data de promoção a Cabo, a praça engaja, obrigatoriamente,
por dois anos.

§ 4º A partir da data de promoção a S1, a praça engaja, obrigatoriamente,
por dois anos.

§ 5º O Soldado-de-Primeira-Classe (S1) pode obter prorrogação do tempo
de serviço, até o limite máximo de seis anos de efetivo serviço.

§ 6º O Soldado-de-Segunda-Classe (S2) pode obter prorrogação do tempo
de serviço, até o limite máximo de quatro anos de efetivo serviço.

§ 7 º Os períodos de engajamento e reengajamento serão contados a partir
do dia imediato àquele em que terminar o período de serviço anterior.

§ 8º A prorrogação do tempo de serviço dos S2 e S1 poderá ser concedida
pelo Comandante do Comando Aéreo Regional, levando-se em consideração o parecer
do Comandante da Organização à qual o militar estiver subordinado, obedecidos os
incisos I a V deste artigo.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 880, DE 23 DE JULHO DE 1993
* Revogado pelo Decreto 3690 de 19 de dezembro de 2000

Aprova o Regulamento do Corpo do
Pessoal Graduado da Aeronáutica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, e de acordo com o disposto no art. 59 da Lei n°
6.880, de 9 de dezembro de 1980,

DECRETA:

Art. 1º. Fica aprovado o Regulamento do Corpo do Pessoal Graduado da
Aeronáutica (RCPGAER), anexo a este decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revoga-se o Decreto n° 92.577, de 24 de abril de 1986.

Brasília, 23 de julho de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Lelio Viana Lôbo

ANEXO

REGULAMENTO DO CORPO DO PESSOAL GRADUADO

DA

AERONÁUTICA (RCPGAER)

CAPÍTULO I
DA CONSTITUIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

.............................................................................................................................................

Art. 5° O Grupamento de Serviço Militar do QSD é constituído por
militares, considerados não especializados, incorporados para a prestação do Serviço
Militar Inicial.

Art. 6° Padrão de Desempenho de Especialidade (PDE) é o documento
estabelecido pelo Comando-Geral do Pessoal, que detalha, qualitativamente, por
especialidade, os requisitos profissionais mínimos para as graduações após conclusão de
curso de formação, de especialização e de aperfeiçoamento.

Parágrafo único. O PDE serve de base para o estabelecimento das
atribuições de cada especialidade, no nível Sargento, Cabo e Soldado, assim como para
o estabelecimento dos currículos mínimos:
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I - dos cursos de formação, dos cursos de especialização e dos cursos de
aperfeiçoamento;

II - dos programas dos concursos, dos estágios e dos exames de suficiência
para o ingresso nos quadros, bem como das reclassificações de especialidades.
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DO TEMPO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO ATIVO

.............................................................................................................................................

Art. 24. Poderá ser concedida prorrogação do tempo de serviço, mediante
engajamento em continuação do Serviço Militar Inicial ou reengajamento, por meio de
requerimento do interessado à Diretoria de Administração do Pessoal (Dirap),
observado o seguinte:
I - efetivo fixado, por especialidade, em tabela de lotação de pessoal;

II - conveniência para o Ministério da Aeronáutica;
III - classificação, no mínimo, no bom comportamento militar;
IV - aptidão física, de acordo com os padrões estabelecidos pela Comissão

de Desportos da Aeronáutica, e aprovados pelo Ministro da Aeronáutica;
V - aptidão física e mental, de acordo com os padrões estabelecidos nas

Instruções Reguladoras das Inspeções de Saúde (Iris);
VI - parecer favorável da Comissão de Promoções de Graduados, para os

componentes do QSS e do QCB.
§ 1° A partir da data de promoção a Terceiro-Sargento, a praça engaja,

obrigatoriamente, por cinco anos.
§ 2° A partir da data de promoção a Cabo, a praça engaja, obrigatoriamente,

por dois anos.
§ 3° O Soldado de Primeira-Classe (S1) pode obter prorrogação do tempo

de serviço, até o limite máximo de seis anos de serviço.
§ 4° O Soldado de Segunda-Classe (S2) poderá obter prorrogação do tempo

de serviço, até o limite máximo de quatro anos de serviço.
§ 5° Os períodos de engajamento e reengajamento serão contados a partir do

dia imediato àquela em que terminar o período de serviço anterior:
§ 6° A prorrogação do tempo de serviço dos S2 e S1 poderá ser concedida

pelo Comandante de Comando Aéreo Regional, levando em consideração o parecer do
Comandante da Organização à qual o militar estiver subordinado, obedecidos os incisos
I, II, III, IV e V, deste artigo.

Art. 25. A prorrogação de tempo de serviço da praça será concedida por
períodos sucessivos de dois anos, exceto a prorrogação que implique estabilidade,
quando a concessão do período de dois anos poderá ser fracionada em meses, visando
uma melhor avaliação da praça antes de adquirir estabilidade.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares.

TÍTULO I
 GENERALIDADES

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

.............................................................................................................................................

Art. 3º  Os membros das Forças Armadas, em razão de sua destinação
constitucional, formam uma categoria especial de servidores da Pátria e são
denominados militares.

§ 1° Os militares encontram-se em uma das seguintes situações:
a) na ativa:
I - os de carreira;
II - os incorporados às Forças Armadas para prestação de serviço militar

inicial, durante os prazos previstos na legislação que trata do serviço militar, ou durante
as prorrogações daqueles prazos;

III - os componentes da reserva das Forças Armadas quando convocados,
reincluídos, designados ou mobilizados;

IV - os alunos de órgão de formação de militares da ativa e da reserva; e
V - em tempo de guerra, todo cidadão brasileiro mobilizado para o serviço

ativo nas Forças Armadas.
b) na inatividade:
I - os da reserva remunerada, quando pertençam à reserva das Forças

Armadas e percebam remuneração da União, porém sujeitos, ainda, à prestação de
serviço na ativa, mediante convocação ou mobilização; e

II - os reformados, quando, tendo passado por uma das situações anteriores
estejam dispensados, definitivamente, da prestação de serviço na ativa, mas continuem a
perceber remuneração da União.

III - os da reserva remunerada, e, excepcionalmente, os reformados,
executado tarefa por tempo certo, segundo regulamentação para cada Força Armada.
(Inciso acrescido pela Lei nº 9.442, de 14/3/1997)

§ 2º Os militares de carreira são os da ativa que, no desempenho voluntário
e permanente do serviço militar, tenham vitaliciedade assegurada ou presumida.

Art. 4º  São considerados reserva das Forças Armadas:
I - individualmente:
a) os militares da reserva remunerada; e
b) os demais cidadãos em condições de convocação ou de mobilização para

a ativa.
II - no seu conjunto:
a) as Polícias Militares; e
b) os Corpos de Bombeiros Militares.
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§ 1º A Marinha Mercante, a Aviação Civil e as empresas declaradas
diretamente devotada às finalidades precípuas das Forças Armadas, denominada
atividade efeitos de mobilização e de emprego, reserva das Forças Armadas.

§ 2º O pessoal componente da Marinha Mercante, da Aviação Civil e das
empresas declaradas diretamente relacionadas com a segurança nacional, bem como os
demais cidadãos em condições de convocação ou mobilização para a ativa, só serão
considerados militares quando convocados ou mobilizados para o serviço nas Forças
Armadas.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


